
www.oa.pt

Boletim da Ordem dos Advogados 
Mensal • N.º 101/102 
Abril/Maio 2013 • €3





3Ordem dos Advogados  ABRIL/MAIO 2013

Sumário
OS CONTEÚDOS DESTA EDIÇÃO

ENTREVISTA

Paulo Morais
“A exclusividade dos deputados  

que são advogados é uma das 
medidas de maior higiene política”

REFERÊNCIA

  Legislação 
e jurisprudência
 Editais
 Em memória
Causas 

Efemérides 

TEMPO

  Benefícios 
dos Advogados

 Destinos 

  Refúgios 

 Paladares

 Fora de casa

DESTAQUE

  Um dia na... 

Alterações 
Legislativas 

Caso do mês

Perspetivas

Perspetivas

TEM A PALAVRA

   Vista a toga

   Sem toga

ORDEM

 Notícias da Ordem
   Atualidade Jurídica 
   Decisões
 Quem disse o quê... 
   Formação

M
A

D
A

LE
N

A
 A

LE
IX

O

   Opinião

   Justiça no mundo



4 ABRIL/MAIO 2013 Ordem dos Advogados

Editorial

ANTÓNIO MARINHO E PINTO

Não tirem o sol às crianças 
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O QUE PRETENDEM OS PARTIDOS 
POLÍTICOS QUE APROVARAM A 

COADOÇÃO NÃO É DAR UMA MÃE OU 
UM PAI ÀS CRIANÇAS QUE PERDERAM 

A SUA FAMÍLIA, MAS SIM ARRANJAR 
FILHOS A QUEM NÃO OS QUER GERAR 
DEVIDO À ORIENTAÇÃO SEXUAL QUE 

DESENVOLVERAM



PROCURADORIA ILÍCITA
DIGA NÃO À

Não faça direito por linhas tortas!

CONSULTE UM ADVOGADO.

NÃO SE DEIXE ENGANAR POR CURIOSOS



ORDEM

A ORDEM
Compete à CDHOA 

colaborar ativamente com 
organizações cívicas e 

institucionais congéneres, 
nacionais e internacionais, 
na denúncia de situações 
violadoras dos princípios 
universalmente aceites 

como símbolos dos direitos 
humanos.
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Notícias da Ordem
EVENTOS E ACONTECIMENTOS MAIS MARCANTES

AAM denuncia protocolos com a OA
A Associação dos Advogados de Macau (AAM) 
denunciou os Protocolos celebrados com a Ordem 
dos Advogados Portugueses sobre o Direito de 
Estabelecimento (1994) e sobre o Regime de Estágio, 
Inscrição e Transferência dos Advogados Estagiários 
(1999, revisto em 2003).
A deliberação da direção da AAM, de 28 de março  
de 2013, sustenta que grande parte dos pressupostos 
existentes na altura da celebração hoje em dia já 

matricial comum a ambos os ordenamentos, certo 
é que em Macau têm vindo a ser adotadas soluções 
legislativas diferentes das que vão sendo promulgadas 
em Portugal, o que tem conduzido a que os percursos 
legislativos de ambos os ordenamentos jurídicos 
evoluam em sentidos diferentes, afastando-se e 
diferenciando-se cada vez mais.” 
A AAM e a OA vão procurar encontrar soluções  
que voltem a permitir transferências recíprocas  

deixando em aberto a possibilidade de os candidatos 
virem a sujeitar-se a um exame de admissão ou outras 
soluções de formação.

PARCERIA

OA e Liberty Seguros 
assinam protocolo

A Ordem dos Advogados 
e a Liberty Seguros as-
sinaram um protocolo, 

mediado pela corretora de se-
guros Marsh, no passado dia 13 
de maio. A parceria tem por  
objetivo estabelecer condições 
especiais na comercialização 
de apólices de seguro de vários 
ramos. Estão incluídos no pro-
tocolo produtos automóvel, lar, vida, acidentes de trabalho, 
acidentes pessoais, lazer, saúde, assistência e comércio. 

A comercialização dos seguros é efetuada através 
do microsite da Liberty Seguros disponível em  
https://clientes.libertyseguros.pt/ordemadvogados,  

funciona entre as 9h00 e as 17h00, ou do seguinte e-mail: 
protocolo.ordemadvogados@libertyseguros.pt.  

As condições negociadas aplicam-se a advogados, ad-
vogados estagiários e agregados familiares, bem como 
colaboradores e funcionários da Ordem. 

Ricardo Marques Candeias é o novo presidente da CNA – 
Comissão Nacional de Avaliação, cargo anteriormente 
ocupado por Pedro Delille. Integram a CNA os vogais 

Ana Vilhena, Francisco Manuel Espinhaço, José Barros, José 
Trincão Marques, Maria de Lurdes Sirgado Trigo e  A. Sandi-
nha Serra. O Bastonário deu posse aos novos membros no 
passado dia 13 de maio.

CNA

Tomada de posse dos novos membros

José Barros, Francisco Manuel 
Espinhaço, Ricardo Marques 
Candeias, A. Marinho e Pinto, Maria de 
Lurdes Sirgado Trigo, Ana Vilhena  
e José Trincão Marques

POSSE
Novo membro  
do Conselho Geral
António Barreto Archer é o 
novo membro do Conselho 
Geral. O vogal foi cooptado 
em substituição de Joana 
Roque Lino. A tomada de 
posse teve lugar no dia 13 
de maio. 

A CNA  é a estrutura da Ordem dos Advogados, integrada 
na orgânica da formação, incumbida de zelar pelos processos 

avaliação e agregação, constituindo a última instância em 

de Estágio após revisão de provas. 



Ordem dos Advogados   ABRIL/MAIO 2013 9

COOPERAÇÃO

OA assina protocolo  
com Associação Portuguesa de Deficientes

A principal ameaça à dignidade e ao futuro da advocacia, 

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

 DIA DO ADVOGADO 

“Mercantilização do ensino do Direito  
ameaça o futuro da advocacia”

A -
- -
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Notícias da ordem

DIA 16

DIA 17

DIA 18

Jantar dos Advogados no Restaurante Bagoeira. Recital Augusto Madruga

Visita guiada a Barcelos. Cumprimentos na Câmara Municipal de Barcelos. Rancho Folclórico de Barcelos 

Prova de vinhos na Quinta do Tamariz. Conferência “Os Institutos da Ordem dos Advogados: o seu papel e as suas respostas”

Palestra “Que futuro para a advocacia”: Debate com os candidatos a Bastonário, concerto de jazz com Melissa Oliveira e jantar

Colóquio “Dois Olhares sobre Barcelos”, Manuel Carvalho da Silva e António Júlio Trigueiros 
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DIA 19

Causas: Casa do Menino de Deus e exposição “Inspirações” – artesãos de Barcelos

Momento cultural. Almoço de confraternização. Discurso de Encerramento do Bastonário António Marinho e Pinto 

Entrega das Medalhas de Honra da OA a Alves Pereira, Eduardo Vieira e Fernando Pinto Monteiro

Missa do Templo do Senhor Bom Jesus da Cruz. Entrega de Medalhas dos 50 Anos da  Advocacia. Na foto, José Manuel Galvão Teles

Medalha de Ouro a Germano Marques da Silva, J.J. Gomes Canotilho e Vital Moreira

Constitucionalistas e outros homenageados pela Ordem dos Advogados em Barcelos 
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Atualidade jurídica

UE - NOVA LEI DAS SEMENTES

Ameaça à agrobiodiversidade?

ENCERRAMENTO DO LEXIS

Violência doméstica e boas práticas judiciais 
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ONU

Cidadãos já podem reclamar contra o Estado Português na ONU 

EXPROPRIAÇÕES 

Concentração da competência  
nos tribunais administrativos e fiscais

CINCO ALTERAÇÕES POSITIVAS 
NO NOVO CÓDIGO DAS EXPROPRIAÇÕES
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Decisões

TEDH CONDENA PORTUGAL  
A PAGAR 1,087 MILHÕES  
DE EUROS A 217 CIDADÃOS 

STJ CONDENA UNIVERSIDADE 
LUSÍADA EM INDEMNIZAÇÃO



ESTADO CONDENADO  
EM 15 MIL EUROS POR ATRASO  
EM DECIDIR INCUMPRIMENTO  
DO REGIME DAS VISITAS
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Quem disse o quê...

JEAN-LUC MÉLENCHON
In Expresso

FERNANDO JORGE
In CM

LUÍS MENEZES LEITÃO
In ionline

PAULA TEIXEIRA DA CRUZ
In CM

JOANA SILVA AROSO
In Público

MANUELA FERREIRA LEITE
In TVI24

MARQUES MENDES
In Sol

NUNO SARAIVA
In Diário de Notícias

FILIPE PAIVA CARDOSO
In ionline

PEDRO ADÃO E SILVA
In Expresso

D. MANUEL CLEMENTE
In Público

MOURAZ LOPES
In Público

ANTÓNIO CLUNY
In Público

JOSÉ VÍTOR MALHEIROS
In Público

NORONHA DE NASCIMENTO
In DN

PRÉMIO MULHER ACTIVA 2012
In Activa

PAUL KRUGMAN
In Notícias ao minuto

PACHECO PEREIRA
In Notícias ao minuto

ALFREDO JOSÉ DE SOUSA
In Antena 1

ANÍBAL CAVACO SILVA
In Expresso online



CONTINUAMOS A TRABALHAR PARA MERECER
CADA VEZ MAIS A SUA CONFIANÇA.

MELHOR GRANDE 
SEGURADORA NÃO VIDA

Seguradora com 
melhor reputação 

a nível nacional

Eleita como 
marca nacional 
de excelência

Melhor Call 
Center do sector 

segurador 

TRANQUILIDADETRANQUILIDADE

Linha Clientes: 707 24 07 07
8h45 / 21h - dias úteis
Assistência 24h - 7 dias/semana
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Formação

A reforma do Processo Civil  
e a vida das empresas

Cursos de Verão na Católica

Congressos . Conferências . Cursos . Seminários . Debates

Cursos de inglês, francês  
e alemão intensivos de verão

VIII Curso Intensivo de Verão 
de Direito da Bioética 

Concurso Nacional 
de Ideias



DESTAQUE

DESTAQUE
As Smartshops 

vendiam pacotinhos  
de sensações. Por 
muito originais que 

fossem os produtos, os 
efeitos eram explicados 
aos consumidores por 

analogia com as drogas 
ilegais.
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Um dia na...

20

1. A IMPRENSA NACIONAL

A casa onde se faz  
o Diário da República

texto Ana Isabel Cabo fotos Madalena Aleixo

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA
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A produção do DR envolve a verificação de muitos procedimentos

Livro de Reclamações: best-seller da INCM

Carlos Ribeiro responsável pelo serviço de publicação

HOJE, O DR É APENAS 
IMPRESSO PARA CERCA 

DE 400 PESSOAS



Um dia na...

2. A CASA DA MOEDA
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A INCM é também editora de diversas publicaçõesAté 2006 eram impressos 26 000 exemplares do DR
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POR DIA, A INMC EMITE 
SETE MIL CARTÕES 

DO CIDADÃO E TRÊS MIL 
PASSAPORTES

Paulo Alexandrino, responsável pela 
secção da moeda

Impressão de passaportes
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Alterações legislativas

O Novo Código
de Processo Civil

texto Rebeca Ribeiro Silva

MUDANÇA

AÇÃO DECLARATIVA
UMA SÓ FORMA DE PROCESSO 
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REDUÇÃO DO NÚMERO DE TESTEMUNHAS 
E INDICAÇÃO DOS MEIOS DE PROVA

PROVA POR DECLARAÇÕES DA PARTE 

O DEVER DE GESTÃO PROCESSUAL 
E OS PODERES DO JUIZ

USO OBRIGATÓRIO DO CITIUS
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Alterações legislativas

A AUDIÊNCIA PRÉVIA

OS PROCEDIMENTOS CAUTELARES 
E A INVERSÃO DO CONTENCIOSO

OS TEMAS DA PROVA

ELIMINAÇÃO DO TRIBUNAL COLETIVO 



processo, ferindo o princípio do dispositivo. 

A AUDIÊNCIA FINAL E A SENTENÇA
Verifi ca-se a inadiabilidade da audiência fi nal. Desaparece o 
direito potestativo de os advogados poderem adiar a audiên-
cia de julgamento. O art. 603.º, n.º 1, estabelece que a falta 
de advogado só constitui fundamento para o adiamento da 
audiência fi nal no caso de o juiz não ter efetuado a respetiva 
marcação mediante acordo prévio com os mandatários das 
partes ou em caso de ocorrer motivo que constitua justo im-
pedimento, previsto no art. 140.º

A OA sublinha que o justo impedimento não obsta à reali-
zação da audiência na data prevista. O art. 140.º estabelece, 
nos n.os 1 e 2, que só será alegado e comprovado depois de os 
factos terem cessado. Sendo verifi cado, determinará a anula-
ção de todos os atos da audiência em que o advogado esteve 
impedido de participar. 

O art. 272.º, n.º 4, determina que as partes possam acor-
dar na suspensão da instância por períodos que, na sua tota-
lidade, não excedam três meses, desde que dela não resulte 
o adiamento da audiência fi nal. “A partir da programação e 
agendamento dos atos da audiência fi nal, realizados após o 
saneamento do processo, deixa de poder haver lugar ao seu 
adiamento por acordo das partes”, explica Almeida Cordeiro, 
juiz, assessor no Supremo Tribunal de Justiça. 

Mantém-se a regra da continuidade da audiência. O art. 
606.º, n.os 2 a 4, estatui que se a audiência não fi car con-
cluída num dia, será reagendada para a data mais próxima.

O art. 607.º, n.º 1, determina que, “encerrada a audiência 
fi nal, o processo é concluso ao juiz, para ser proferida sen-
tença no prazo de 30 dias; se não se julgar sufi cientemente 
esclarecido, o juiz  pode ordenar a reabertura da audiência, 
ouvindo as pessoas que entender e ordenando as demais dili-
gências necessárias”. 

Reaberta a audiência de julgamento, “fi ca sem efeito qual-
quer prazo que estiver em curso (designadamente o prazo de 
30 dias para a prolação da sentença), devendo ser produzidos 
todos os elementos probatórios determinados, com adicionais 
alegações orais pelos mandatários, art. 604.º, n.º 3, alínea a)”, 
explica Joel Timóteo Ramos Pereira, juiz.

Para a OA, remeter a decisão da matéria de facto para a 
sentença não é adequada, dado que a sentença é frequente-
mente proferida “meses ou até mesmo anos depois de encer-
rada a audiência fi nal”.

No âmbito do art. 594.º, mesmo depois da audiência de 
julgamento pode haver lugar à tentativa de reconciliação.  

AÇÃO EXECUTIVA
O livro IV trata do Processo de Execução, centralizando os vá-
rios artigos que respeitam à ação executiva nos artigos 703.º 
a 877.º  Na ação executiva passam a existir duas formas de 
processo: o ordinário, previsto nos arts. 724.º a 854.º, e o su-
mário, previsto nos arts. 855.º a 858.º Consoante a forma de 
processo assim variam as competências do juiz e do agente 
de execução. 

EXTINÇÃO DA INSTÂNCIA PELO NÃO PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS AO AGENTE DE EXECUÇÃO
O art. 721.º, n.º 2, determina que “a  execução não prossegue 
se o exequente não efetuar o pagamento ao agente de exe-
cução de quantias que sejam devidas a título de honorários e 
despesas”. O n.º 3 estatui que a instância se extingue “logo que 
decorrido o prazo de 30 dias após a notifi cação do exequente 

A tutela da personalidade foi inserida como um processo 
especial e vem regulado no livro V, nos arts. 878.º a 880.º, 
do NCPC. Determina o art. 878.º que “pode ser requerido o 
decretamento das providências concretamente adequadas a 
evitar a consumação de qualquer ameaça ilícita e direta à 
personalidade física ou moral de ser humano ou a atenuar, 
ou a fazer cessar, os efeitos de ofensa já cometida”.
Este regime jurídico “privilegia a tutela urgente e 
defi nitiva processual geral da personalidade humana fora 
das pretensões indemnizatórias. O autor fi ca impedido, 
face a uma violação iminente ou consumada de direitos 
de personalidade, de cumular, no âmbito deste processo 
especial, o pedido condenatório na abstenção de conduta 
ou na cessação de comportamento com um pedido 
indemnizatório de reparação por danos”, explica Remédio 
Marques, professor da Faculdade de Direito da Universidade 

de Coimbra e membro da Comissão de Reforma do Processo 
Civil. “Esta tutela pode ser extensível aos nascituros já 
concebidos”, sublinha.
O art. 879.º, n.º 5, determina que “pode ser proferida 
uma decisão provisória, irrecorrível e sujeita a posterior 
alteração ou confi rmação no próprio processo quando o 
exame das provas oferecidas pelo requerente permitir 
reconhecer a possibilidade de lesão iminente e irreversível da 
personalidade física ou moral”. O art. 880.º, n.º 2, consagra 
a execução ofi ciosa da decisão provisória ou defi nitiva que 
tiver sido decretada. Para a OA, estas duas soluções são 
inaceitáveis, violando princípios e normas constitucionais. A 
OA discorda ainda da possibilidade de permitir que o recurso 
de revisão relativo a direitos de personalidade não esteja 
sujeita a prazo, como decorre do art. 697.º, n.º 2, parte 
fi nal, colocando em causa a segurança jurídica. 

PROCESSO ESPECIAL DE TUTELA DA PERSONALIDADE
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Alterações legislativas

A EXCLUSÃO DO DIREITO DE RECURSO DOS 
DESPACHOS QUE DECIDAM RECLAMAÇÕES SOBRE 
ATOS E DECISÕES DO AGENTE DE EXECUÇÃO

OPOSIÇÃO À EXECUÇÃO BASEADA 
EM REQUERIMENTO DE INJUNÇÃO

ENTRADA EM VIGOR E REGIME TRANSITÓRIO

TRIBUNAL ARBITRAL NECESSÁRIO 

Na próxima ROA…
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NOVA ORGANIZAÇÃO SISTEMÁTICA DO CPC (SÍNTESE)
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Caso do mês

O fim das “drogas legais”  
em Portugal

Em 2007 surgia a primeira Smartshop no País. O comércio proliferou 
e os efeitos nocivos do consumo destas substâncias tornaram-se  

numa evidência difícil de ignorar
texto Rebeca Ribeiro Silva

SMARTSHOPS

ODecreto-Lei n.º 54/2013, de 17 de abril, veio 
-

substâncias psicoativas. Em Portugal, os efeitos 
nocivos do consumo destas substâncias tornava-

-
gistadas 40 Smartshops no País. Dois meses depois da entra-
da em vigor do novo diploma, o Boletim OA quis fazer um 

passaram incólumes. 

EUFORIZANTES LEGAIS
Em 2007 surgia a primeira Smartshop em Portugal, na ci-

também conhecidos pelo termo anglo-saxónico legal highs,
vulgo drogas lícitas. O termo abrange uma ampla variedade 
de produtos, desde mistura de ervas, às drogas sintéticas, 
que podem ser comercializados como ambientadores, in-

Smartshops tornaram-se populares pela venda de subs-

efeitos semelhantes às comuns drogas ilícitas, como a cocaína, 
ecstasy e cannabis

Smartshops integravam, sobretudo, 
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três grandes categorias de substâncias psicoativas: as catinonas 
sintéticas, similares em estrutura e efeitos às afetaminas, os 
canabinoides sintéticos, de efeitos semelhantes à cannabis, e 
as piperazinas, muitas vezes vendidas como ecstasy.

Os seus efeitos psicotrópicos são semelhantes aos das dro-
gas conhecidas. Os efeitos a curto prazo incluem dependência, 
esquizofrenia, psicoses, perda de faculdades cognitivas e de 
memória e o risco de sobredosagem acidental é muito elevado. 
A longo prazo, podem potenciar o desenvolvimento de doenças 
neurodegenerativas. São também evidentes os efeitos tóxicos 

farmacológicos, toxicológicos e de segurança destes compostos 
em relação aos seres humanos é quase desconhecido.

“Consoante a substância química, assim varia o seu grau 
de dependência física, psicológica e tolerância. Mas, como 
qualquer droga, quando consumida com regularidade, conduz 
ao aumento progressivo da dosagem, uma vez que os efeitos 
pretendidos são reduzidos, por via da habituação”, explica 
Rui Manuel Carreteiro, neuropsicólogo, membro do Conselho 

faz todo o sentido, embora sublinhe que “a verdadeira pre-
venção e sensibilização” deva partir de casa, com os hábi-
tos e educação familiar. “Se não se podem vender alguns 
medicamentos (drogas lícitas) sem receita médica, porquê 

-
creativos?”, questiona. 

Consumo das legal highs 
em Portugal 

legal highs 
ao longo da vida é declarado por um grupo reduzido de 

obtinham as substâncias através de Smartshops

prevalência de consumo recai sobre indivíduos do sexo 

CASOS DRAMÁTICOS
-

ram uma série de episódios com adolescentes vítimas dos 
efeitos das legal highs

dos quais duas situações de coma. 

-

para a proteção dos cidadãos e medidas para a redução da 
oferta de drogas legais.

Aquando da aprovação do diploma legal, em março pas-

de intoxicação grave, com alterações de caráter psiquiátri-
co, nalguns casos permanente. À data estavam seis óbitos 
em investigação. 

160 SUBSTÂNCIAS CONSIDERADAS ILÍCITAS

-
tar, publicitar, distribuir, vender, deter ou disponibilizar 
novas substâncias psicoativas” que eram comercializadas 
nas Smartshops.

-
-

diversos, que incluem fertilizantes e fungos. 
O diploma prevê que sempre que exista suspeita de grave 

risco para a saúde sobre um produto que possa ser consi-
derado nova substância psicoativa as autoridades o devem 
analisar e proibir a sua venda até se concluir se é ou não 

de forma rápida, o vazio legal em que os fabricantes colocam 
as novas substâncias, através da alteração das moléculas dos 
produtos proibidos, de modo a mudarem o nome de forma. 

dados relativos à prevalência das drogas lícitas, bem como 

A legislação agora em vigor estende às novas substân-
cias psicoativas “o âmbito dos programas e estruturas de 
prevenção, redução de riscos e minimização de danos, de 
reinserção social e de tratamento de substâncias psicoati-
vas dos comportamentos aditivos e das dependências”. Já a 
detenção destas substâncias para consumo próprio rege-se 

e substâncias psicotrópicas. 

MEIO DE OBTENÇÃO DE LEGAL HIGHS, POR SEXO, 2012 (%)

Masculino Total

Smartshop

Outra - amigos

Total
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Caso do mês

TENDÊNCIAS NA UE
Setenta e três novas drogas entraram na 
Europa em 2012
O Relatório Europeu sobre Drogas 2013, do Observatório 
Europeu da Droga e da Toxicodependência (OEDT), apre-
sentado no passado dia 28 de maio em Lisboa, alerta para 
as novas substâncias que surgem todos os anos no merca-
do das drogas. 

73 novas substâncias psicoativas através do Sistema de Aler-
ta Rápido da União Europeia. A par das drogas tradicionais, 
como a heroína, a cocaína e a cannabis, emerge a cada ano 

grande parte potenciado pelas novas tecnologias. A enca-
beçar a lista estão 30 canabinóides sintéticos que imitam 
os efeitos da cannabis. O Sistema de Alerta Rápido da UE 

-

últimos dois anos corresponde a mais de metade do número 

foram associadas a mais de 40 mortes na Europa. A 4-MA, 
um estimulante, foi vendida como anfetamina no mercado 

alucinogénicos, foi vendida no mercado ilícito mas também 

-
-

2012 estavam referenciadas 693 lojas online, e o número 
continua a crescer. 

-
pa em laboratórios clandestinos e diretamente vendidas 
no mercado. Outras substâncias químicas são importadas, 

e depois colocadas em embalagens atraentes e comercia-

legal highs na Europa, como substitutos das 
anfetaminas, do ecstasy, da heroína e da cocaína.

estas substâncias estão a ser submetidas a um controlo 
mais apertado por parte dos Estados membros (veja-se o 

de criar uma estratégia de combate para toda a Europa. De 
forma isolada, as medidas de repressão nacionais levadas a 

a propagação das drogas, pois podem levar os infratores a 

psicoativas tende a ser rapidamente substituída, tornando 
as medidas de intervenção particularmente difíceis neste 
domínio.  
O Relatório Europeu sobre Drogas 2013 revela ainda que 

uma droga ilícita em algum momento da sua vida, o que 
equivale a cerca de um quarto da população adulta da Eu-

cannabis,
ou quase diariamente, o que equivale a cerca de 1% dos 

ecstasy.

Fonte: OEDT - Relatório Europeu sobre as Drogas 2013.

FISCALIZAÇÃO A CARGO DA ASAE
A Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) é 

o Boletim OA 

“A título preventivo, a ASAE tem acompanhado de perto 

informação de que a maioria das lojas encerraram e as res-

de a ASAE ainda não possuir dados estatísticos, o diretor 

-

O diploma previa a entrega voluntária das substâncias 

-
cluindo assim a responsabilidade contraordenacional do seu 
possuidor relativamente aos produtos entregues. 

Aquando da entrada em vigor da nova lei, os donos da 
Público

que desde setembro de 2012 tinham desistido do comércio 
de tais substâncias por as considerarem nocivas para a saú-

a venda de produtos naturais, e não químicos. Nas mesmas 

loja continua aberta com o mesmo nome. O site que têm 

-
tâncias químicas, as Smartshops
equipamento de cultivo, catos mescalina, ervas, cápsulas 
e afrodisíacos naturais, cachimbos, bongos, chillums, nar-

-
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As Smartshops não vendiam drogas, nem leves nem pe-
sadas, disponibilizavam pacotinhos de sensações. Por 
muito originais que fossem os produtos, os efeitos eram 
explicados aos consumidores por analogia com as drogas 
ilegais, cujos efeitos são conhecidos. Falámos com Nélson 

Smartshops que 
já experimentou um sem-número de substâncias psicoa-
tivas e que nos explicou algumas das dinâmicas inerentes 
a este tipo de comércio. 
“‘Já tomaste outras drogas?’ é a primeira pergunta que me 
fazem quando me dirijo a uma Smartshop.” De seguida, o 
produto é vendido associado a uma “moca”. “‘Então, se já 
tomaste, queres um produto mais parecido com o quê?’. 
Há esta abordagem direta”, explica. Depois mostram o 

dá o efeito visual que o cogumelo te provoca’.” A sugestão 

outro ponto forte neste tipo de lojas. “Por vezes suge-

que tem o efeito da ganza e te dá muito mais calma’.” 
Meireles acredita que quem está à frente das lojas já 
experimentou o que vende, “mas também, na verdade, 
cada um diz o que quer. Ninguém vai voltar à loja para 
escrever no livro de reclamações e dizer que a droga não 
teve o efeito esperado”, comenta. 
Por trás dos sacos coloridos estão substâncias como in-
censos, sais de banho ou fungos. “Só pessoas que vão com 
muita regularidade a Smartshops é que sabem escolher. 

nem que efeitos tem no corpo”, explica. Para Meireles, 
o principal perigo do consumo de produtos nestas lojas 
reside no desconhecimento que os produtos têm no orga-
nismo, quer se trate de produtos sintéticos ou naturais. 
Quanto aos últimos, recorda que são ervas desde sempre 

foram passadas para a sociedade moderna. Dá-nos então 
o exemplo dos “poderes monstruosos” da sálvia. “Esta é 

-
seguir controlar os membros. É um estado prévio a uma 
quebra de tensão. A fala começa a arrastar-se e a pessoa 
vai… desliga e depois volta”, descreve. Efeitos semelhan-
tes têm o estramónio, também conhecido como erva-do- 

-
se 48 horas que não sabe o que está a fazer. Não sabe de 
si, não sabe para onde foi, onde é que esteve.” 
Da experiência que tem acredita que os consumidores 
exclusivos deste tipo de substâncias são adolescentes, 

acabam por ver satisfeita a sua curiosidade em relação 
-

ços também ajudam nesta decisão. “Continua a ser algo 
muito mais barato que as ‘drogas reais’. Por exemplo, a 

o grama, e eles não vendem fertilizante a esse preço.”
Nas Smartshops vendem todas as sensações, e não só eu-

é que as pessoas procuram quando bebem álcool? Para 
mim é a mesma coisa”, comenta. 
Para Meireles, o encerramento das Smartshops não vai 
acabar com este mercado, porque continua a haver pro-
cura. “Posso abrir uma loja onde venda chás e produtos 
naturais e dar-lhe outro nome qualquer. Veja-se a quanti-

o público-alvo. Mas hoje em dia, com as redes sociais e 
com um sistema de passa-palavra, num mês tem-se uma 
casa cheia.” 
A solução encontrada na Holanda, com as coffee shops, é, 
para Nélson Meireles, a melhor forma de regulação. “Ali 
ninguém compra ‘gato por lebre’. Querer banir tudo não 

substâncias que os leve para outras dimensões. Não há 
volta a dar”, conclui. 

TESTEMUNHO
Drogas leves… mas pouco
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Perspetivas

A esperteza saloia  
das Smartshops  

PERIGO

MANUEL PINTO COELHO
Médico. Professor do ensino superior

SOB UM MANTO 
DE LEGALIDADE, 

COMERCIALIZANDO  
“A PREÇOS MÓDICOS”, 

AQUELAS LOJAS 
[SMARTSHOPS] 

CONSTITUÍRAM-SE  
UM VERDADEIRO 

NEGÓCIO DAS ARÁBIAS 
EM TEMPOS DE CRISE
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Perspetivas

Novas substâncias psicoativas
Existe um fenómeno relativamente recente na Europa que ganhou  
alguma expressão, sobretudo a partir do ano 2000, e que consiste  

na comercialização de substâncias psicoativas em estabelecimentos  
comerciais – as chamadas smartshops

CONSUMO

 E
m Portugal começaram a apa-
recer a partir de 2007. Estas 
lojas, habitualmente licen-
ciadas como ervanárias ou 
congéneres, comercializam 

vários produtos associados ao consumo 
de substâncias, nomeadamente cachim-
bos, narguilés ou mortalhas, entre ou-
tros. No entanto, o que tem suscitado 
um maior alarme na opinião pública e 

a venda de novas substâncias psicoativas 
(NSP). Vulgarmente conhecidas como 
legal highs, estas substâncias são tec-
nicamente designadas como “um novo 
estupefaciente ou um novo psicotrópi-
co, puro ou numa preparação, que não 
esteja regulado pelo regime jurídico do 

psicotrópicos, e, consequentemente, 
não controlado”.

Em boa verdade, na maior parte 
dos casos trata-se de substâncias com 
estruturas moleculares e efeitos mui-
to próximos de outras já conhecidas 
e mesmo sujeitas aos mecanismos de 
controlo previstos na Lei da Droga (o 
DL n.º 15/93); contudo, mercê de pe-
quenas alterações a essa estrutura mo-
lecular, são criadas novas substâncias 
que adquirem uma nova designação, 
um novo nome químico, não estando, 
por isso, incluídas nas tabelas anexas 
àquele decreto-lei. Como estas novas 
substâncias, fruto da incessante ati-
vidade de uma indústria “parafarma-
cêutica” extremamente inovadora, vão 
sendo lançadas para o mercado a um 
ritmo alucinante (à razão de mais de 
uma nova substância por semana), e os 
mecanismos de inclusão nas referidas 
tabelas são demorados (em Portugal 
como nos outros países), estão criadas 
as condições para que estas substâncias 
gozem, pelo menos temporariamente, 
do estatuto de “legalidade”. Na verda-
de, são “legais” porque, sendo novas, 

ainda não houve tempo de as estudar 
-

dores deste novo comércio gozem de 
uma janela de oportunidade sem serem 
objeto de sanções.

Diria que, no panorama geral do im-
pacto do uso de substâncias psicoativas 
em Portugal, este é um problema que é 
necessário valorizar, mas que tem adqui-
rido uma visibilidade e criado um alar-
me social excessivo, que tende a fazer 
esquecer problemas relacionados com 
as chamadas “drogas clássicas”; indubi-
tavelmente, e mesmo considerando que 
já ocorreram algumas mortes relaciona-
das com o consumo destas novas subs-
tâncias, é fundamental que este novo 

so…”. O próprio esforço de prevenção/
informação que vínhamos desenvolvendo 
era profundamente prejudicado por este 
sinal contraditório.

Daí que, à semelhança de vários ou-
tros países europeus, tenhamos lançado 

contrariar este fenómeno. Aliás, esta é 
uma preocupação central também das 
entidades da UE que se ocupam des-
tes temas, sendo um dos capítulos em 
destaque na nova Estratégia da União 
Europeia 2013-2020 em matéria de 
drogas, e também objeto de análise 
aprofundada nos relatórios do EMCDDA 
(Observatório Europeu da Droga e da 
Toxicodependência), agência europeia 
sediada em Lisboa e a cujo Conselho de 
Administração tenho a honra de presidir.

O EMCDDA, conjuntamente com a EU-
ROPOL, coordenam o chamado Mecanis-
mo de Alerta Rápido (Early Warning Sys-
tem). Este dispositivo, no qual Portugal se 
encontra representado através do Serviço 
de Intervenção nos Comportamentos Adi-
tivos e nas Dependências – SICAD, que 
recolhe informação de uma vasta rede 
de parceiros, possibilita o intercâmbio rá-
pido de informação sobre NSP, prevendo 
igualmente uma avaliação dos riscos asso-
ciados ao seu consumo. Este mecanismo 
foi instituído pela Decisão do Conselho 
2005/387/JAI, de 10 de maio de 2005. Em 
termos práticos, quando é detetada uma 
nova substância psicoativa no mercado 
europeu, cada um dos Estados membros 
assegura a transmissão de informações 

efeitos detetados dessa substância ao 
Observatório Europeu das Drogas e To-
xicodependências (OEDT) e à EUROPOL
através dos pontos focais nacionais da 
REITOX (Rede Europeia de Informação 
sobre Droga e Toxicodependência) e das 
Unidades Nacionais da EUROPOL, e estes 
difundem a informação obtida para toda 
a rede. Foram reportadas no mercado 41 

JOÃO CASTEL-BRANCO GOULÃO
Diretor-geral do SICAD e presidente do conselho de administração  
do Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência

O ASPETO IMPORTANTE 
DO FENÓMENO 

DAS NOVAS SUBSTÂNCIAS 
PSICOATIVAS E A SUA 
COMERCIALIZAÇÃO

É A AURA DE INOCUIDADE 
QUE LHES É CONFERIDA

fenómeno não nos distraia das condições 
socioeconómicas que estamos a viver e 
que são propícias ao recrudescimento 
do uso de outras substâncias com mais 
tradição no nosso meio, sobretudo em 
contextos de marginalidade e exclusão, 
como a heroína e certos padrões de uso 
problemático do álcool.

Do nosso ponto de vista, um aspeto 
importante deste novo fenómeno das 
novas substâncias psicoativas e da sua 
comercialização em lojas “de porta 
aberta” tem a ver, precisamente, com 
a aura de inocuidade que lhes é confe-
rida por esta disponibilidade; o cidadão 
comum pensaria “se é vendido numa loja 
legal, este produto não pode ser perigo-
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novas substâncias psicoativas em 2010, 
49 em 2011 e 73 em 2012. Os grupos 
de substâncias mais representados são 
os dos canabinóides sintéticos e o das 
catinonas. A “investigação” relaciona-
da com estas novas substâncias parece 
particularmente ativa em alguns países 
do Leste Europeu, e a produção parece 
ocorrer em países como a Índia, a Chi-
na e o Paquistão, a partir de onde são 
introduzidos no mercado europeu, seja 
através de lojas, seja através da Internet.

Em alguns países europeus este fe-
nómeno tem tido grande expressão; é o 
caso da Polónia, onde chegaram a existir 
mais de mil destas lojas. Em Portugal, 
no início de 2013, estavam referenciados 
cerca de 40 destes estabelecimentos 
no território continental; também nas 
Regiões Autónomas, em particular na 
Madeira, tiveram grande impacto, mo-
tivando iniciativas legislativas regionais. 
Sucediam-se os relatos de episódios gra-
ves, motivando, sobretudo, o recurso a 
urgências hospitalares, ocasionados pelo 
uso das novas substâncias. Os sintomas 
reportados vão de queixas somáticas 
a graves situações psiquiátricas, como 
surtos psicóticos de difícil estabilização; 
houve mesmo casos fatais associados ao 
uso destas substâncias.

Esta realidade levou a que alguns Es-
tados membros criassem mecanismos de 
controlo próprios que pudessem, de uma 

forma ágil, responder à expansão deste 
fenómeno. As respostas legislativas são 
variadas, como variadas são as realidades 
sociais e os quadros constitucionais. Mes-
mo cientes de que o facto de impedir esta 
forma de comercializar as substâncias 
psicoativas não obvia a sua circulação 
no mercado ilícito, a generalidade dos 
países vem tentando encontrar formas 
de contrariar este comércio “legal”, que 

-
tidades que atuam nos eixos da redução 
da oferta e da redução da procura. Nesse 
sentido, em Portugal foi criado um grupo 

e propor recomendações que impedis-
sem a venda legal de novas substâncias 
psicoativas ainda não incluídas nas listas 
previstas no Decreto-Lei n.º 15/93, de 
22 de janeiro.

Num primeiro momento, foram 
analisadas as várias vertentes da re-

nomeadamente o seu controlo através 

o pressuposto de que a inclusão destas 

novas substâncias psicoativas na legis-
lação “de combate à droga” não era 
exequível pela morosidade do processo, 
e constatado que também os mecanis-
mos de licenciamento de estabeleci-
mentos ou os instrumentos genéricos 

-
meadamente para consumo, não eram 

este fenómeno. Importa ressalvar que 
esta legislação não prevê atuação no 
âmbito do direito penal, restringindo-
-se a uma atuação de natureza mera-
mente contraordenacional, ou seja, na 
esfera do direito administrativo. Assim, 
assumindo-se que a defesa da saúde é 
um dever consagrado na Constituição da 
República Portuguesa e que existe um 
consenso alargado em torno da perigo-
sidade de NSP já conhecidas e de outras 
que possam surgir, julgou-se indispen-
sável estabelecer medidas sanitárias de 
efeito imediato. 

Foi, então, proposta legislação 
(aprovada sob a forma do DL n.º 
54/2013, de 17 de abril), da qual des-
tacamos a criação de uma lista (lista 
anexa - Portaria n.º 154/2013, de 17 de 
abril), onde as novas substâncias psi-

das várias disposições e sanções (con-
traordenações) previstas no diploma, 
sem prejuízo de que estas substâncias 
psicoativas possam vir, no futuro, a in-
tegrar os anexos I a IV do Decreto-Lei  
n.º 15/93, de 22 de janeiro (Lei da 
Droga).

Importa referir que, adotadas me-
didas que permitam uma atuação mais 
célere do ponto de vista da redução da, 
é agora urgente adaptar e estender os 
mecanismos e intervenções na área da 
redução da procura a este fenómeno, as-
sim é, também, expresso neste diploma 
que o âmbito de ação dos programas de 
prevenção, redução de riscos e minimi-
zação de danos, de reinserção social e de 
tratamento do consumo de substâncias 
psicoativas, dos comportamentos aditi-
vos e das dependências seja extensivo 
às novas substâncias psicoativas. Pen-
samos que este novo instrumento legal 
se reveste de grande importância para 
a defesa da saúde individual e coletiva, 
pelo que, cientes de que é passível de 
aperfeiçoamentos, nos congratulamos 
com a sua aprovação. 

EXISTE UM CONSENSO 
ALARGADO EM TORNO 
DA PERIGOSIDADE DE 
NOVAS SUBSTÂNCIAS 

PSICOATIVAS





TEM A PALAVRA
“As grandes sociedades 

de advogados 
montam a teia dos 
grandes negócios.”                        

Paulo Morais

TEM A PALAVRA
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“A exclusividade dos deputados  
que são advogados é uma das medidas 

de maior higiene política”

Texto Ana Isabel Cabo Fotos Álvaro C. Pereira

PAULO MORAIS



Ordem dos Advogados ABRIL/MAIO 2013 41

OS CIDADÃOS  
TÊM DE SABER QUE  
NÃO HÁ EQUIDADE
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Entrevista

UM DOS PROBLEMAS 
DA SOCIEDADE 
PORTUGUESA 

É O MEDO
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HÁ MUITA INFORMAÇÃO 
PÚBLICA QUE NÃO 

É ESCRUTINADA 
PELA POPULAÇÃO
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Entrevista

PAULO ALEXANDRE BAPTISTA TEIXEIRA DE MORAIS

Nascido em Viana do Castelo a 22 de dezembro de 1963.
Professor auxiliar na Universidade Lusófona do Porto, diretor do Instituto  
de Estudos Eleitorais da Universidade Lusófona.
Vice-presidente da TIAC – Transparência e Integridade Associação  
Cívica/Representação Portuguesa da Transparency International.
Perito do Comité Económico e Social da União Europeia para as Questões  
da Publicidade Infantojuvenil.
Perito da Comissão Europeia para discussão de base à elaboração do relatório 
anticorrupção.
Vice-presidente da Câmara Municipal do Porto e vereador do Pelouro  
do Urbanismo, Mobilidade, Desenvolvimento Social e Habitação de janeiro  
de 2002 a outubro de 2005; professor auxiliar na Universidade Lusíada  
do Porto de 1993 a 2007.
Tem diversas obras publicadas de natureza científica e outras, entre as quais, 
Evaluation of performance of European cities with the aim to promote quality 
of life improvements. Omega – International Journal of Management 
Science, 39:  398-409, (2011), e Para uma melhoria da representação política 
– a reforma do sistema eleitoral, uma reflexão crítica. Eleições – Revista 
de Assuntos Eleitorais. DGAI (2009).

A ESTRATÉCIA DO MP 
ACABA POR FALHAR NA 

ESCOLHA DO CRIME
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Quais as principais características que um advogado deve ter?
Quanto a mim, há uma característica essencial para um bom 
advogado: credibilidade. O que passa por competência técnica, 
nível cultural elevado, independência e, no plano ético, um 

Que caso judicial mais gostaria de acompanhar? Porquê? 
Qualquer caso em que estejam em causa crimes de violência 
contra as mulheres. 
Porque sou uma lutadora pelos direitos das mulheres. E, como 
costumo dizer, as mulheres têm direito a ser felizes. Sou 
feminista, luto por isto. 

Qual seria, para si, a medida prioritária a adotar na área 
da Justiça?
Abreviar a duração dos processos sem perda das garantias 
fundamentais das partes. E, para que se possa falar de um 
sistema judicial democrático, tornar os custos da Justiça 
acessíveis às camadas populacionais economicamente mais 
frágeis, assegurando o princípio da igualdade de oportunidades.

Acho que a toga tem um valor que a sociedade deve preservar. 
Porquê acabar com tudo o que nos liga à representação de 
valores historicamente positivos e socialmente relevantes? A 
toga faz parte da imagem do advogado, enquanto fundamental 
agente da Justiça. Neste instrumento um sinal de respeito que 
a Justiça precisa e deve ter. 

* Escritora

MARIA TERESA HORTA *

Abreviar a duração  
dos processos 

fotos Madalena Aleixo



Secção...

Ordem dos Advogados ABRIL/MAIO 2013 47



ABRIL/MAIO 2013 Ordem dos Advogados

Sem toga

48

HONESTIDADE ACIMA DE TUDO

ADELAIDE MOREIRA

texto Rebeca Ribeiro Silva fotos Madalena Aleixo e DR

“A ginástica funciona quase  
como uma terapia”

A PRIMEIRA OFICIOSA
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A ORDEM E OS COLEGAS

GINÁSTICA RÍTMICA

UMA TERAPIA

MAIS QUE ADVOGADA

PREFERÊNCIAS

LIVRO Meu Pé de Laranja Lima (li-o na 
escola primária e nunca me esqueci da 
história, ainda que hoje a veja noutra 
perspetiva)

FILME África Minha 

VIAGEM (a fazer) Austrália 

REFÚGIO Sintra 

PERSONALIDADE João Paulo II

LEMA Não deixar para amanhã o que 
posso fazer hoje
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Opinião
MARCO CALDEIRA
Advogado

JURISPRUDÊNCIA COMENTADA

O efeito dos recursos nos processos 
cautelares administrativos

A IMPORTÂNCIA DA 
TUTELA DO REQUERENTE 

NOS CASOS DE 
INDEFERIMENTO DAS 

PROVIDÊNCIAS
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Justiça no mundo

EUA

Ataques por drones legalizados por “tribunal da morte”

ARÁBIA SAUDITA 
Primeira advogada autorizada a participar em julgamentos
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EXIGÊNCIA POLÉMICA

EUA

Obrigatoriedade de 50 horas de serviço pro bono

FRANÇA

Casamento homossexual aprovado



Loja ordem dos advogados

LOJA OA

Criações originais para o dia a Dia da Advocacia

BANDEJA VII CONGRESSO DOS 
ADVOGADOS PORTUGUESES

CHÁVENA, SPAL

As peças podem ser adquiridas no Conselho Geral, ou mediante encomenda para dept.administrativo@cg.oa.pt ou Loja OA, Largo 
de São Domingos, 14, 1.º | 1169- 060 Lisboa. No caso de encomendas ao custo de cada peça acresce o valor relativo aos portes 
de envio. As peças assinaladas (*) beneficiam de um desconto de 10%.

PIRÂMIDE, SPAL

PISA-PAPÉIS OCTÓGONO

MEDALHA VII CONGRESSO DOS 
ADVOGADOS PORTUGUESES

GRAVATA E LENÇO JOSÉ ANTÓNIO 
TENENTE
 

PASTA, 
JOSÉ ANTÓNIO TENENTE 

PORTA-JOIAS

BANDEJA 85 ANOS
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TEMPO
  “A nossa vida,  

em grande parte, 
compõe-se de sonhos. 

 É preciso ligá-los  
à ação.”

Anais Nin

TEMPO
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Benefícios dos advogados

CAMPOS DE GOLFE

Onde aprender e praticar 
golfe, um desporto de elite
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PESTANA GOLF & RESORTS

VALE DE MILHO GOLF

TROÍA GOLF CHAMPIONSHIP COURSE

GOLF QUINTA DA BARCA
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Destinos

O paraíso (re)acontece em África

Texto Paula de Lacerda Tavares

MOÇAMBIQUE - PARQUE NACIONAL DA GORONGOSA

 Udeiramente única tem um 

que. E um lugar onde o céu, 

O interesse em visitar come

Amantes da aventura e viajantes 
 de to

. Tem sido um 

anos e agora está a vir ao de cima como 

descobertos, bem como alguns dos locais 
 Cada 

media

acontece.

SABORES E SABERES
,

mais deliciosos do mundo. E o estilo de 

a ortuguesas e indianas, é ver
o

. A con
o acresce

 A vibrante cultura 

cores brilhantes, música ritmada e escul

, natu
ralmente, Mia Couto, o escritor
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que venceu este ano o Prémio Camões e 
que sobre o Parque Nacional da Gorongosa 
tem escrito vários artigos.

AVENTURA NO GORONGOSA
Não há melhor razão para viajar até Mo-
çambique do que para visitar o Parque Na-
cional da Gorongosa, que tem uma beleza 
natural, uma cultura rica e uma história 
única. Os primeiros vestígios arqueológicos 
de seres humanos naquele local datam 
de 300 mil anos a. C. Em 1940, apesar de 
ainda ser considerada uma reserva, a zona 
já se tornara bastante famosa e um campo 
turístico foi construído nas planícies perto 
do rio Mussicadzi. Infelizmente, este local 
teve de ser abandonado dois anos mais 
tarde, devido a grandes cheias na época 
das chuvas. Os leões tomaram conta das 
construções abandonadas e o lugar tornou-
-se num grande atrativo turístico durante 
muitos anos, conhecido pelo nome de Casa 
dos Leões.

Em 1951 começou a construção de no-
vas acomodações no Chitengo, incluindo 
um restaurante e um bar. 
1950 mais de seis mil turistas visitavam 
anualmente a reserva e o governo colonial 
atribuiu a primeira concessão de turismo 

no Parque. Em 1960, o Governo Português 
decretou a reserva como Parque Nacional. 

com a construção de estradas e outras 
infraestruturas. Entre 1963 e 1965, as 
instalações de Chitengo foram alargadas 
para acomodar pelo menos 100 turistas. 

duas piscinas, um bar e um clube notur-
no, um restaurante com capacidade para 
servir 400 refeições por dia, uma estação 
de correios e uma estação de abasteci-
mento de combustível, uma clínica para 
urgências e uma loja para vender objetos 
artísticos locais. 

Nos anos 60 e 70, a Gorongosa era já 
um destino procurado por celebridades, 

que incluíam os atores John Wayne, Joan 
Crawford, Gregory Peck, o astraunauta 
James Lovell e o escritor James Miche-
ner. Seguiram-se muitos outros, que, ao 
vivenciarem a experiência de estar em 
contacto direto com a Natureza e o seu 
reino animal, a foram divulgando.

O PARQUE NO PÓS-GUERRA CIVIL
Depois de ter passado praticamente incólu-
me pela Guerra Colonial, em dezembro de 
1981 os soldados da Resistência Nacional 
de Moçambique (RENAMO) atacaram o 
acampamento de Chitengo e raptaram 
muitos dos seus trabalhadores, incluindo 
dois cientistas estrangeiros, e a violência 
dentro e nos arredores do Parque aumen-
tou, pelo que este foi encerrado e aban-
donado em 1983. Durante nove anos, o 
Parque Nacional foi palco de frequentes 
batalhas entre as forças opostas. Por volta 
de 1994, a enorme população de mamífe-
ros de grande porte, incluindo elefantes, 
hipopótamos, búfalos, zebras e leões, já 
tinha sido reduzida em cerca de 90%. Fe-
lizmente, os espetaculares pássaros do 
Parque saíram relativamente ilesos.

Em 2007, uma contagem aérea da 
fauna bravia revelava que os números 

A serra da Gorongosa é uma montanha isolada onde nascem vários rios 
que desaguam no lago Urema. Vistas diversas do Parque 
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Destinos

DICAS PARA VIAJANTES
COMO IR
Existem voos para o Maputo ou diretamente para a Beira, o que evita um voo 
doméstico – não esquecer que precisa de passaporte e visto, bem como das 
vacinas. A ir via Maputo é necessário escolher um outro voo para uma de duas 
cidades: a Beira, que fica a três horas do Parque, ou Chimoio, que fica a duas 
horas. Dessas cidades (ou até antes, preferencialmente) poderá pedir ao Parque 
[tel.: (+258) 823 082 252 ou (+258) 235 301 22] um transporte em minibus até 
Chitengo, o campo principal da Gorongosa. Atenção: o Parque encerra às 18h, pelo 
que não é possível que o vão buscar após as 15h à Beira ou às 16h em Chimoio. 
Para garantir um safari conduzido por si mesmo, alugue um veículo 4x4.
ONDE DORMIR
Girassol – Bungalows Premium - O auge do conforto e do luxo. Cada espaçoso 
bungalow está elegantemente decorado com um aspeto fresco e polvilhado 
com um toque africano. Estes bungalows estão um degrau acima em conforto 
e requinte com um espaço que se abre para uma confortável área de descanso.
Quartos de Jardim - Em alternativa aos bungalows, para quem aprecie o estar perto 
do centro de tudo, os quartos de jardim são o ideal! Passeie pelo recém- 
-construído caminho do jardim até ao elegante restaurante Chikalango.
INFORMAÇÕES
Fuso horário - Em Moçambique é o mesmo da África Central, que é o tempo 
médio de Greenwich (TMG) + 2 horas.
Língua - A língua oficial de Moçambique é o português. As pessoas no Parque, bem 
como muita gente nas cidades principais, também falam inglês.
Moeda e bancos - A moeda de Moçambique é o metical (MT) e pode ser trocada 
nos bancos, nos aeroportos internacionais e em postos de câmbio. Os randes 
sul-africanos, dólares e euros são aceites em muitos locais turísticos. Os cheques 
de viagem só podem ser cambiados no Standard Bank. Todas as grandes cidades 
têm caixas automáticas de pagamento (ATM). Não se esqueça de dizer ao seu 
banco ou empresa emissora de cartão de crédito que vai viajar para Moçambique. 
Cerca de 39 MT são o equivalente a 1 euro.

da maior parte das espécies animais do 
Parque aumentaram de forma espetacu-
lar em relação a 1994, e em novembro 
desse ano foram trazidos para o santuário 
da Gorongosa 31 búfalos capturados no 
Parque Nacional do Limpopo e 180 bois-
-cavalos provenientes da África do Sul. 
Nesse mesmo mês, os leões voltaram a 

ser fotografados perto da Casa dos Leões, 
na planície aluvial da Gorongosa e pela 
primeira vez desde os anos 70. As visitas 
são uma parte do esforço de conservação 
da Gorongosa, testemunham a sua abun-
dante vida selvagem com todos aqueles 
animais em liberdade numa terra que é 
um autêntico paraíso na terra. Este é um 

lugar onde se quer estar simplesmente, 
porque se sente que nenhum outro ser 
humano aqui esteve antes - um lugar no 
coração de África, que é tão selvagem, 
tão distante, que se pode esquecer tudo 
o resto. Esta é a África nossa.

TEMPO DE ESPERANÇA
Em 2008, o governo de Moçambique e o 
Projecto de Restauração da Gorongosa 

-
da nos EUA) assinaram um acordo para 
que, durante 20 anos, fosse efetivada 
uma gestão conjunta do Parque Nacio-
nal da Gorongosa. Em apenas cinco anos 
já muito foi feito: em 2009, a oferta dos 
serviços de uma clínica de saúde móvel a 
comunidades sem acesso a um centro de 
saúde. Nesse mesmo ano, chegaram mais 
54 búfalos da África do Sul ao Parque e 
as receitas, que aumentaram provenien-
tes das taxas de turismo da Gorongosa, 
foram repartidas pelas 15 comunidades 
que circundam o parque. A organização 
Books for Kids Africa criou um centro de 
educação comunitária. Também em 2010 
o governo de Moçambique decidiu que a 
serra da Gorongosa fosse incorporada no 

total de 4067 km2, e à volta do Parque foi 
criada uma “zona tampão” de 3300 km2.
Em apenas três anos o número de animais 
subiu cerca de 40%. O Parque está encer-
rado desde meados de dezembro até 13 de 
abril, por ser a época das chuvas. Depois, 
é só aproveitar ao máximo os safaris nesta 
terra sem tempo, os saberes e os sabores 
de Moçambique, e relembrar um sentir 
natural da humanidade. 

Momentos únicos no Parque da Gorongosa, em cada olhar quase 
dócil dos animais selvagens, no imponente pôr do sol que aproxima  
os homens da mãe-Natureza no seu estado mais puro
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PARQUE INTERNACIONAL TEJO-TAJO

Primeiro Parque Internacional europeu
O rio Tejo, em terras portuguesas e espanholas, delimita o primeiro e o maior 

Parque Internacional europeu. A ambicionada candidatura à UNESCO confere-lhe 
uma projeção futura de uma outra dimensão

O  Parque Natural do Tejo Inter-

como Área Protegida desde 
2000, ganhou um novo ímpeto re-
centemente. Está criado o primei-
ro Parque Internacional europeu. A 

9 de maio, no Instituto Cervantes, 
em Lisboa. No mesmo dia também foi 
publicado no Diário da República, n.º 
89, o Acordo de Cooperação entre a 
República Portuguesa e o Reino de 
Espanha relativo à Constituição do 
Parque Internacional Tejo-Tajo. Este 
abrange agora uma área superior a 
50 mil hectares, em que o rio Tejo 
constitui a fronteira entre Portugal e 
Espanha. A parte portuguesa abrange 
uma superfície de 26.500 hectares e 
a parte espanhola, 25 mil hectares.

VIVER O PORTUGAL NATURAL
Em Portugal, o Parque localiza-se no 
distrito de Castelo Branco e engloba os 
concelhos de Castelo Branco, Idanha-a- 
-Nova e Vila Velha de Ródão. Já a par-
te espanhola abrange 11 municípios: 
Alcântara, Brozas, Carbajo, Cedillo, 
Herrera de Alcântera, Membrío, Salori-
no, Herreruela, Santiago de Alcântara, 
Valência de Alcântara e Zarza la Maior. 
Os dois países pretendem avançar com a 
apresentação de uma candidatura con-
junta para a declaração de Reserva da 
Biosfera desta área protegida à Reserva 
Mundial da Biosfera da UNESCO.
Feita a devida atualização, mais um 
motivo para visitar o Parque Natural 
Internacional do Tejo-Tajo (a área por-
tuguesa), situada na transição entre a 

-

Vista de Vila Velha de Ródão (à esq.),
Portas de Ródão (em cima). Canoagem, 
uma das muitas atividades que aqui se 
fazem

tes: a leste, o Erges, a oeste, o Pônsul.
O PNTI tem um património natural de 
uma riqueza enorme pela sua biodiver-
sidade em estado puro. No seu ecossiste-
ma foram já inventariadas 154 espécies 
de aves, 44 espécies de mamíferos, 15 
espécies de anfíbios, das 17 existentes 
em Portugal, 20 espécies de répteis, das 
27 presentes no território nacional, 12 
espécies de peixes e 153 espécies de 
insetos. Muitas destas são espécies raras, 
algumas em vias de extinção. No Parque 
Natural do Tejo Internacional coexistem 
harmoniosamente centenas de espécies 
animais e vegetais com núcleos humanos 
tradicionais. Aqui e além, há lugarejos 
rústicos e quase despovoados, mas há 
também aldeias renovadas. Uma aven-
tura na Natureza a ser vivida. Mais infor-
mações em www.turismodocentro.pt. 
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Paladares

uma garrafeira com mais de 250 rótulos 
diferentes (nacionais e estrangeiros). 
Um pormenor aparentemente decorativo 
suscita a curiosidade: penduradas do teto 
estão várias chaminés em latão cor de 
bronze, que descem sobre as mesas. 

a “charbonada” (apenas servida no 
inverno) consiste no trazer para a mesa 
um fogareiro com carvão e carnes de 
porco preto, vitela e camarão, para que 
sejam os clientes a confecioná-los a seu 
gosto, temperando--as com vários tipos 
de molhos. E é aí que descem sobre as 

extratores de fumo. Assim a marca da 
diferença, que se efetiva a cada pormenor, 
tal como o espaço da esplanada. A relação 
qualidade/preço é bastante equilibrada, 
o serviço  revela-se atencioso e a comida 
é deveras deliciosa, como se pretende! 
RUA DE SANTA MARIA, 13, CASTELO  
BRANCO. TEL.: 272  322  703. E-MAIL: 
GERAL RESTAURANTE-AMURALHA.COM.  
SITE:  WWW.RESTAURANTE-AMURALHA.COM.
12H00-15H30 E 19H00-22H00. €25.

Àentrada da zona histórica de 
Castelo Branco encontra-se o 
prestigiado restaurante A Muralha. 

Como o próprio nome indica, a antiga 
muralha constitui um importante 
elemento decorativo deste espaço, por 
estar visível no local e a poucos metros 
das mesas. Séculos de história estão, 
assim, separados apenas por uma grande 
parede de vidro e entram em sintonia 
para proporcionar um ambiente simples 
mas muito agradável, em que os clientes 
são convidados à prazerosa experiência 
da gastronomia regional, confecionada de 
uma forma exclusiva, o que precisamente 
deu fama a este restaurante. São pratos 
principais o bacalhau preparado de 
formas diversas, o cabrito assado no 
forno, os pratos de carne de porco preto, 
os enchidos da região e até mesmo as 
sobremesas da casa, que primam pela 
diferença, desde os doces inspirados 
nos de tradição conventual até às frutas 

do seu proprietário, Nuno Salvado, são 
os vinhos, daí que faça questão de ter 

A MURALHA

Prestígio de originalidade
O prestígio tem aqui origem na confeção exclusiva  

e variada do bacalhau e nas receitas únicas com sabores 
regionais, bem aliadas a uma excelente garrafeira

Vale Mourão
AROMAS E SABORES DO ALTO TEJO
Restaurante onde a gastronomia das 
aldeias beirãs da Rota do Xisto se 
encontram com os sabores e os aromas 
do Alto Tejo. Fica situado entre Vila 
Velha de Ródão e Foz do Cobrão. O 
espaço tem uma decoração rústica 
com apontamentos decorativos 
contemporâneos, em contraste com 
as paredes de pedra e em vidro com 
uma vista deslumbrante. Servem 
pratos da cozinha tradicional, com 
especial destaque do cabrito à moda 
da aldeia ou o arroz de lagostins 
do rio, que evoca a confluência da 
ribeira do Cobrão com o Ocreza. 
RUA DA ALFÂNDEGA, 65, FOZ DO 
COBRÃO, VILA VELHA DE RÓDÃO.TEL.:  
272 543 012/966 504 149. E-MAIL:
VALEMOURAO@GMAIL.COM. SITE: HTTP://
VALEMOURAO.BLOGSPOT.COM. 12H00- 
-15H00 E 19H30-23H30. ENCERRA AO 
DOMINGO À NOITE E À SEGUNDA-FEIRA. 
É ACONSELHADA RESERVA. €25.

Casa Ti Augusta
TRADIÇÃO COM INOVAÇÃO
Espaço rústico encantador, no cenário 
único de uma Aldeia de Xisto. A casa 
pertencia à senhora Ti Augusta, que todos 
admiravam, e foi recuperada num elogio 
que a faz ganhar nova vida. O ambiente 
é tradicional, familiar e requintado. 
Os pratos da região ganham novo ímpeto 
com a recuperação de receitas regionais 
antigas, como um dos pratos dos casa-
mentos deste local, o afogado da boda,  
o maranho, o plangaio, o cabrito assado 
no forno a lenha, tal como o pão. 
FIGUEIRA, SOBREIRA FORMOSA, PROENÇA-
-A-NOVA.TEL.: 274 822 134/965 099 711. 
E-MAIL: GERAL@CASATIAUGUSTA.COM. 
SITE: WWW.CASATIAAUGISTA.COM. 
ABERTO ÀS SEXTAS E FINS DE SEMANA.
ACEITA  MARCAÇÕES PARA OUTROS DIAS. 
CONVÉM MARCAÇÃO PRÉVIA. €15.

Helana
SURPRESAS GASTRONÓMICAS
Na outrora fábrica de refrigerantes  dos 
Raiana dos anos 50 nasceu esta casa. 
A comida é surpreendente, como, por 
exemplo, a manteiga de cabra, o paté 
de farinheira, a sopa de peixe, o arroz 
de cabidela, a tiborna de bacalhau no 
forno a lenha, tal como o pão. 
RUA DR. JOSÉ SILVESTRE RIBEIRO, 35, 
IDANHA-A-NOVA. TEL.: 277 201 095.  
SITE: WWW.CASATIAUGUSTA. E-MAIL:
GERAL@HELANA.COM. 11H-16H , 18H30 - 
-22H. ENCERRA ÀS 3.as E 4.as €25.
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Fora de casa

MÚSICA

Gal Costa –  
Recanto - Ao Vivo
9 E 10 DE JULHO
COLISEU DOS RECREIOS, LISBOA, E 
COLISEU DO PORTO

Julio Iglesias - Raíz
16 DE JULHO
PAVILHÃO ATLÂNTICO, LISBOA

TEATRO

Menino de Sua Avó
ATÉ 28 DE JULHO

EATRO A BARRACA, LISBOA

EXPOSIÇÃO

O Consumo Feliz – 
Publicidade e Sociedade 
no Século XX
ATÉ 27 DE OUTUBRO
MUSEU COLECÇÃO BERARDO, CCB, LISBOA

Elvis Costello 
& The Imposters 
28 DE JULHO
COLISEU DOS RECREIOS, LISBOA

FESTIVAL

EDP Cooljazz
ATÉ 27 DE JULHO
JARDIM DO PALÁCIO DO MARQUÊS DE 
POMBAL E PARQUE DOS POETAS, OEIRAS

DANÇA

5.º Festival das Artes  
de Coimbra
16 A 23 DE JULHO
TEATRO ACADÉMICO GIL VICENTE, COIMBRA
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“O que conta é ser-se 

verdadeiro e então 
aí se inscreve tudo: a 

humanidade  
e a simplicidade.”

Albert Camus
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Legislação e jurisprudência

SEGURANÇA PRIVADA

JURISPRUDÊNCIA
SEGURANÇA SOCIAL DOS 
TRABALHADORES NÃO 
ASSALARIADOS

VALIDADE DE NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PRATICADOS POR INCAPAZ

SISTEMA DE CONTRA-ORDENAÇÕES 
DE TRÂNSITO 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

COOPERAÇÃO ADMINISTRATIVA  
EM FISCALIDADE

ATRASOS NO PAGAMENTO DE 
TRANSACÇÕES COMERCIAIS

ORGANISMOS DE INVESTIMENTO 
COLECTIVO

LEGISLAÇÃO 
REGULAMENTO DA NACIONALIDADE 
PORTUGUESA

CENTROS DE APOIO FAMILIAR E 
ACONSELHAMENTO PARENTAL

PRESTAÇÃO DE CUIDADOS DE SAÚDE 

VENDA E CONSUMO DE BEBIDAS 
ALCOÓLICAS

MEDIAÇÃO

TABELA DE PREÇOS A COBRAR  
PELA PJ



CARACTERIZAÇÃO DE ACIDENTE 
DE TRABALHO
Acórdão da R. Lisboa de 2013-05-08, pro-
cesso n.º 145/2007 
I - A sinistrada foi vítima de um acidente 
de trabalho ao ter cortado um dedo na má-
quina industrial com que, na sua qualidade 
de cozinheira e no seu tempo e local de 
trabalho, executava funções subordinadas 
para a sua entidade empregadora, tendo 
de tal sinistro resultado lesões físicas para 
a Autora que lhe determinaram a sua in-
capacidade para o trabalho. 
II - Existe negligência grosseira quando o 
trabalhador sinistrado assumiu uma condu-
ta despropositada, irresponsável, arriscada 
em alto grau, fortemente imprudente, que 
foi causa única e exclusiva do acidente de 
trabalho que o mesmo sofreu.
III - Não se tendo provado em que circuns-
tâncias concretas a trabalhadora cortou 
o dedo na máquina picadora de carne, 
não se pode afi rmar sequer que houve 
simples negligência da sua parte, quanto 
mais negligência grosseira.

REFORMA COMPULSIVA
Acórdão do TCASul de 2013-05-09, pro-
cesso n.º 9749/2013 
Quanto a um militar da GNR já condenado 
pelos tribunais criminais em pena de prisão 
pelos mesmos factos ilícitos (corrupção 
passiva), suspender depois a efi cácia desta 
pena disciplinar de reforma compulsiva 
seria muito grave e danoso para os inte-
resses públicos presentes (boa imagem 
de seriedade, honestidade e rigor de uma 
instituição militar/policial como a GNR, 

bem como a confi ança dos cidadãos na 
GNR e na Justiça disciplinar e judicial) em 
moldes que notoriamente suplantam os 
prejuízos causados ao arguido pela pena 
disciplinar cit. até à sentença fi nal do pro-
cesso principal. 

MEDIDA DE PROMOÇÃO 
E PRTOTECÇÃO DE CONFIANÇA 
DE MENORES
Acórdão do TC n.º 243/2013, de 2013-05-
10, processo n.º 12/2013 
Julga inconstitucional, por violação do 
artigo 20.º, n.os 1 e 4, da Constituição, 
a interpretação normativa extraída do 
artigo 685.º, n.º 2, do Código de Processo 
Civil (na redação anterior ao Decreto-Lei 
n.º 303/2007, de 24 de Agosto), aplicável 
subsidiariamente por força do disposto 
no artigo 126.º da Lei de Protecção de 
Crianças e Jovens em Perigo, aprovada 
pela Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, 
segundo a qual a contagem do prazo 
para recorrer de decisão judicial que 
aplique a medida de promoção e pro-
tecção de confi ança de menores a pes-
soa seleccionada para a adopção ou a 
instituição com vista a futura adopção 
prevista naquela lei tem início a partir 
do dia da respectiva leitura, desde que 
a ela tenham assistido os interessados, 
mesmo quando não tenham advogado 
constituído no processo nem lhes seja 
facultada no dia da leitura da decisão 
uma cópia da mesma por eles requerida.

Mais informação em www.oa.pt (Biblioteca/Correio 
jurídico e Jurisdata OA).

cia de 31 de Março de 2009 (www.dgsi.pt, 
processo n.º 07B4716), a confi ança que 
a parte deposita num “acto do juiz, que 
lhe foi notifi cado, e em função do qual 
defi niu a sua actuação processual”, tem 
de ser tutelada, sob pena de infracção de 
princípios processuais tão relevantes como 
o da boa fé ou da cooperação. 
II - A questão em causa é a de determi-
nar qual o momento em que se iniciou 
o prazo de 60 dias para a interposição 
do presente recurso, previsto no n.º 2 do 
artigo . do CPC.
III - Para o efeito, é imprescindível deter-
minar qual foi o facto em que os recorren-
tes basearam o recurso de revisão.
IV - Do regime aplicável à apreciação da 
validade de negócios jurídicos praticados 
por um incapaz de facto, que vem a ser 
judicialmente declarado interdito, resulta 
que é decisiva a sentença de interdição.
V - A lei distingue: os actos praticados 
anteriormente à publicidade da acção de 
interdição (artigo 150.º do Código Civil), os 
actos praticados após ter sido anunciada a 
propositura da acção, mas antes do registo 
da sentença de interdição defi nitiva (artigo 
149.º do Código Civil), os actos posterio-
res ao registo da sentença de interdição 
defi nitiva (artigo 148.º do Código Civil).
VI - Verifi ca-se, assim, que a circunstância 
de vir a ser decretada a interdição permite 
vir a invalidar, nessa altura, actos ante-
riores, praticados pelo (futuro) interdito 
num momento em que a sua incapacidade 
se não encontrava juridicamente reco-
nhecida; aliás, mesmo antes de a acção 
de interdição ser proposta e publicitada. 
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Saudade
Saudade - O que será... não sei... procurei sabê-lo 

em dicionários antigos e poeirentos 

e noutros livros onde não achei o sentido 

desta doce palavra de perfis ambíguos. 

Dizem que azuis são as montanhas como ela, 

que nela se obscurecem os amores longínquos, 

e um bom e nobre amigo meu (e das estrelas) 

a nomeia num tremor de cabelos e mãos. 

Hoje em Eça de Queiroz sem cuidar a descubro, 

seu segredo se evade, sua doçura me obceca 

como uma mariposa de estranho e fino corpo 

sempre longe - tão longe! - de minhas redes tranquilas.  

Saudade... Oiça, vizinho, sabe o significado 

desta palavra branca que se evade como um peixe? 

Não... e me treme na boca seu tremor delicado... 

Saudade...

Pablo Neruda, in Crepusculário 
Tradução de Rui Lage 
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A arte de bem receber e dar
BENEMERÊNCIAS

JOAQUIM DE CASTRO LOPES
Diretor da Unidade de Benemerências da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

72

INÚMEROS SÃO OS DESAFIOS E CONTINGÊNCIAS, 
TAMBÉM NO DOMÍNIO JURÍDICO, QUE SURGEM 

À SCML NO EXERCÍCIO DA ARTE  
DE BEM RECEBER E DAR
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PRESENTEMENTE, NÃO 
EXISTE EM PORTUGAL 
A GARANTIA DE QUE 
ESSE TESTAMENTO 

VENHA ALGUM DIA A SER 
CONHECIDO
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…E OS DIREITOS DOS ANIMAIS

...OS DIREITOS DOS MÉDICOS EM CASO DE IVG...

Em Portugal
O SERVIÇO MILITAR…

Dia Internacional da Objeção de Consciência

texto Elsa Mariano

O DIREITO DE NÃO MATAR
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